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No  sul  da  província  de  São  Paulo,  que  atualmente  corresponde  ao  Paraná,  a  primeira 
metade  do  séuclo  XIX  já  foi  marcada  pela  ascensão  da  coleta,  do  fraco  beneficiamento  e  da 




MYSKIW,  2009,  p.  153;  CAMPOS,  1991,  p.  57‐61,  nesse  caso  discutindo  bibliografia  sobre  os 
faxinais  paranaenses),  deu  muita  ênfase  à  coleta  realizada  em  terras  devolutas,  em  áreas  de 
fronteira  muito  distantes  dos  núcleos  organizados.  Mas  o  peculiar  das  áreas  ervateiras 




1822  e  do  dilatado  período  de  formulação  e  negociação  da  Lei  de  Terras,  que  só  viria  a  ser 
promulgada em 1850. 
  Isso  significa  que  a  atividade  aludida,  filha  da  dispersão  e  da  precariedade  na  fase  da 
coleta, pôde ser  formada em concomitância com a espécie de epidemia de  formação de posses 







do  principal  produto  da  agroexportação  brasileira  do  século  XIX,  o  café  (MOTTA,  1998; MUNIZ, 
2001, p. 389‐400; MATTOS, 1995, parte I). Assim, os ervais podem ser localizados com facilidade 
no  interior  das  propriedades  transmitidas  entre  gerações  através  dos  inventários  post  mortem 
processados durante a segunda metade do século XIX. Como se sabe, a Lei de Terras regularizou 
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significou a  concessão de  títulos de propriedade a posseiros que de outra  forma não os  teriam, 
enchendo foros locais de inventários post mortem que, pelo menos durante o terceiro e parte do 
último  quartos  do  século  XIX,  foram  abertos  inclusive  para  proprietários  de  ínfimas  posses,  às 
vezes mesmo de posses inviáveis. 
  Esses  inventários  permanecem nas  varas  cíveis  dos  diversos  foros  locais  no  Paraná,  e  as 
andanças  para  buscá‐los  permitem  mapear  as  áreas  onde  os  ervais  apropriados  podiam  ser 
encontrados. Foram consultados 540 desses processos. Em Campo Largo (1872‐1885) e São José 
dos  Pinhais  (1852‐1886),  quatro  quintos  ou  um  pouco  mais  dos  patrimônios  inventariados 
manifestavam  algum  tipo  de  terreno  com  indício  de  possuir  ervais  (Inventários  post  mortem, 
1852‐1886, Cartório da 2a Vara Cível de São José dos Pinhais; Inventários post mortem, 1872‐1885, 
Vara Cível de Campo Largo). Quando se passa aos apenas vinte e cinco inventários localizados no 
que  toca a Palmeira no  intervalo 1874‐1888,  a proporção daqueles que  continham ervais desce 
para cerca de um terço  (Inventários post mortem, 1874‐1888, Fórum de Palmeira, Vara Cível de 
Palmeira). Por fim, inventários de escravistas em Guarapuava consultados para o intervalo 1850‐
1880  por  Fernando  Franco Netto  chamam  a  atenção  pela  completa  ausência  de  referências  ao 
mate  (FRANCO  NETTO,  2007,  p.  272).  Havia  um  problema  ambiental  envolvido,  certamente. 




econômicas  locais,  essa  tarefa  pode  ser  simplificada  pensando‐se  em  três  tipos  básicos  de 
direcionamento. 
Primeiramente, a agricultura do milho e do feijão. Ela será verificada especialmente através 
da  classificação  dos  terrenos  e  benfeitorias  pelos  avaliadores  em alguns  tipos:  capoeiras, mato, 
caívas,  mato  virgem,  terras  de  planta,  paióis,  monjolos,  terrenos  de  caíva,  capoeira  de  planta, 
capoeiras  lavradias,  terrenos  de  capoeira, matos  lavradios,  terrenos  de  planta,  partes  de mato, 
partes  de  terrenos  ou  terras  lavradias.  É  impossível  separar  benfeitorias  ou  roças  dos  terrenos, 
pois  a  fonte  não  o  fez.  É  igualmente  inviável  separar  produtos  já  colhidos  dos  terrenos  e 
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e/ou benfeitoria  (normalmente associados nas avaliações):  campo, mangueira, potreiro,  terreno 
de pastagem, faxinais, currais, campinas, matos de pastagem, caívas de pastagem ou invernadas. 
Alguns tipos de terreno/benfeitoria tiveram que ser entendidos como referindo tanto agricultura 
de  alimentos  quanto  criação  de  animais.  Era  o  caso  das  (ínfimas,  é  bom  que  se  diga) 
“esterqueiras”.  Mais  singular,  no  interior  do  procedimento,  foi  a  necessidade  de  associar  à 
pecuária espólios que não pareciam conter terrenos ou benfeitorias  ligadas à criação. Em alguns 
desses casos, apesar da falta de referência a terrenos apropriados, havia a propriedade de animais 






quando  aparecessem  classificações  de  terrenos  como  as  seguintes:  erval,  “com  alguma  erva‐
mate”, “com pouca erva‐mate”, terrenos de erval, gramados de erval, capoeiras de erval, caívas de 




terrenos  avaliados  como apropriados  a  alguma das  atividades não  significava que ela não  fosse 
executada. Trata‐se, como se vê, de muita evidência indireta, além do mais vazada em linguagem 
carregada  de  ambiguidades.  Boa  parte  dos  bens  avaliados  apresentava  mais  de  uma  inserção; 
                                                            
2 Por posse de animais  se  faz  referência a qualquer  tipo de animal, excetuando‐se os muares, pois estes não eram 
criados nas  áreas  estudadas. A questão,  de  fato,  está  a merecer  reexame.  Estudos  sobre  áreas novas  e  antigas no 
Paraná durante o século XIX sugerem que as mulas ainda vinham do Sul, em meio a uma decadência geral do negócio, 
notadamente na segunda metade do século. Ver MACHADO, 2002, p. 61‐92; KLEIN, 1989; MACHADO, WESTPHALEN, 
BALHANA,  1968; MENDES, 1989;  PETRONE,  1976.  Estudos  sobre  listas  nominativas  das  áreas de  criação do Paraná 
mostram  que,  mesmo  após  a  independência,  e  nos  casos  em  que  as  referidas  listas  mostravam  os  números  por 
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muitos, ao final da leitura das descrições, só puderam ser entendidos como possibilitando as três 
atividades conjuntamente. 
O  resultado era  que quase  todo mundo  fazia  quase  tudo  (agricultura,  criação de  gado e 
coleta  de  erva‐mate)  ao  mesmo  tempo.  Ainda  assim,  há  determinadas  tendências  quanto  à 
distribuição dos espólios por  tais atividades que podem ser monitoradas do  jeito que se propõe 
aqui,  conforme  será  visto,  sendo  de  resto  de  lembrar‐se  que  a  combinação  de  atividades 
diferentes  obedecia  a  injunções  provenientes  do  mercado,  sempre  instável  no  tocante  a  um 
produto em particular, e assim induzindo as pessoas a acumular atividades diferentes. Além disso, 
a posse de boa parte dos ativos podia dar lugar a duas relações muito diferentes com os mesmos, 
e é  impossível  somente com os  inventários decidir entre elas: podia‐se usá‐los  como gestor, ou 
então podia haver um posicionamento de rentista em relação a eles, sobretudo em se tratando de 






de  escravos  e  agricultura,  como  se  vê  na  tabela  a  seguir.  Era‐o  igualmente  a  articulação  entre 
posse de escravos e pecuária. Era muito menos frequente e bem menos estável a associação entre 
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Agricultura de alimentos  80,0  94,3  95,0  86,7  86,3  90,9 
Criação de gado  75,5  90,0  95,0  82,7  90,2  90,9 































Agricultura de alimentos  212  66  19  85  44  10 
Criação de gado  200  63  19  81  46  10 
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Para  os  inventariados  sem  escravos  era  um  pouco  menor  o  comprometimento  com  a 
agricultura  de  alimentos,  ou  então  a  terra  usada  por  esses  proprietários  não  era  das  mais 
adequadas.  Inversamente, podia  ser um pouco mais elevada a  ligação com a posse de ervais. A 
relativa frouxidão da ligação entre a posse de ervais e a escravidão indica que possuir ervais não 
era coisa de ricos. 
  Especialmente  no  tocante  a  Campo  Largo  fica‐se  com  a  impressão  de  que,  crescendo  a 
ligação de cada proprietário com a escravidão, a relação com a posse de ervais ou era indiferente, 











às dimensões dos patrimônios quando  se  atingia  os  segmentos  superiores da  sociedade.  Em São  José,  a 
faixa mais  propensa  a  possuir  ou  conservar  a  propriedade  de  ervais  congregava  aqueles  cujas  fortunas 
estavam  entre  os  5  e  os  quinze  contos  de  réis  constantes.  Em  Campo  Largo  os  possuidores  de  ervais 
estavam ainda mais distantes do topo da sociedade, pois ervais apareciam com maior frequência entre os 
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Agric. de alimentos  91,1  94,5  97,6  92,3  83,6  89,1  92,9  100,0 
Criação de gado  83,3  94,5  97,6  92,3  76,1  93,5  92,9  100,0 















































Agric. de alimentos  175  69  41  12  56  41  39  3 
Criação de gado  160  69  41  12  51  43  39  3 


























um  impacto  imprevisto  da  proliferação  de  ervais  retidos  por  pequenos  proprietários. O  destino 
dessa erva mate era certamente a espoliação mercantil, dado que possuir ervais não significava 
enriquecer,  nem mesmo nesse momento  do  primeiro  auge  das  exportações  imperiais  de mate. 
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Para que se tenha ideia do significado desses ervais de pequenos proprietários, basta lembrar que 
quase  com  certeza  seus  proprietários  sequer  tinham  renda  anual  suficiente  para  serem 
qualificados  como  votantes,  nem mesmo  se  fossem homens que  encabeçassem  seus  domicílios 
(sobre os não qualificados para votar em São José dos Pinhais em 1878, ver COSTA, 2008). 
  De  outra  parte,  apesar  de  a  situação  verificada  ter‐se  dado  durante  o  primeiro  auge 
oitocentista  da  exportação  de  mate  paranaense  (WESTPHALEN,  1998,  p.  128,  519‐520), 
desenrolava‐se  um  processo  institucional  que  tornava  problemática  a  preservação  desses 
patrimônios.  Durante  o  século  XIX,  essas  propriedades  ervateiras  enfrentavam  uma  onda  de 




insuspeitada  disciplina  no  cumprimento  da  lógica  da meação.  Isso  é  realizado  para  São  José  e 
Campo Largo e as informações constam do gráfico 1. Comparo os totais das fortunas inventariadas 





mulher morreu  possuindo  fortuna  idêntica  à  que  seu marido  tivera  ou  teria  ao morrer  (isto  é, 
100%). Uma fortuna de 50 atribuída a uma mulher falecida dois anos depois de seu marido, para 
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entrevistos.  Não  eram  muito  comuns  processos  de  avanço  familiar  entre  as  mortes  de  cada 
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Os peculiares proprietários do mate paranaense, fossem eles proprietários mais ou menos 
abastados,  passavam  não  apenas  por  espoliação  mercantil,  mas  também  pelos  efeitos  da 
consolidação  estatal  sobre  as  estratégias  de  reprodução  familiar.  A  aitividade  ervateira,  no 
















pudessem  caracterizá‐la  como  alguma  espécie  de  análogo  do  complexo  cafeeiro  paulista. 
Constatar tal simplicidade, no entanto, não impede que se leve em conta seu enorme impacto do 
ponto de vista da  renda e da  formação de elites,  impacto esse muito maior que o efetivado no 
tocante à paisagem. 
  Algumas comparações podem ajudar a mensurar o tamanho da atividade, mas também o 
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que  todos  os  municípios  paranaenses  somados,  e  entre  os  municípios  fluminenses  aludidos 
figuravam  Macaé,  Rio  Bonito,  Piraí  e  Saquarema,  além  dos  casos  mais  óbvios  de  Vassouras, 
Valença e Campos (PEREIRA, 1996, p. 59; SALLES, 2008, p. 185). Assim, a exportação per capita no 
Paraná  era muitíssimo maior  que o  imaginado  a  partir  do  confronto dos  valores  exportados do 
mate  e  do  café.  A  questão  reside  na  circunstância  de  tudo  isso  ter  tido  tão  poucos  efeitos  em 
cadeia,  para  frente  ou  para  trás.  A  peculiaridade  paranaense  configurava,  portanto,  mais  uma 
manifestação da proverbial capacidade dos modos de dominação tradicionalmente estabelecidos 
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